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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE 5.104

(1)

ORIGEM : ADI - 5104 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO

REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, rejeitou o
pedido de sustentação oral feito pela Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público - CONAMP e da Associação dos Pro-
curadores da República na condição de amici curiae, vencidos os
Ministros Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Dias
Toffoli. Votou o Presidente. O Tribunal, por maioria, deferiu par-
cialmente o pedido de medida cautelar para suspender a eficácia do
art. 8º da Resolução nº 23.396, de 17 de dezembro de 2013, do
Tribunal Superior Eleitoral, vencidos, em parte, os Ministros Roberto
Barroso (Relator), Luiz Fux, Marco Aurélio e Joaquim Barbosa (Pre-
sidente), que a deferiam em maior extensão, e os Ministros Dias
Toffoli e Gilmar Mendes, que indeferiam totalmente a cautelar. Falou,
pelo Ministério Público Federal, a Dra. Ela Wiecko Volkmer de Cas-
tilho, Vice-Procuradora-Geral da República. Plenário, 21.05.2014.

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 775 (2)
ORIGEM : ADI - 24523 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
A D V. ( A / S ) : GABRIEL P. FADEL E OUTRO
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL
A D V. ( A / S ) : REGIS ARNOLDO FERRETTI E OUTROS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta e declarou a incons-
titucionalidade das expressões "ou do País por qualquer tempo" ou
"por qualquer tempo", contidas, respectivamente, no inciso IV do art.
53 e no art. 81, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do
Sul. Votou o Presidente, Ministro Joaquim Barbosa. Ausentes, neste
julgamento, os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski.
Plenário, 03.04.2014.

E M E N TA
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 53, inciso IV,

e art. 81, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.
Necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para
o afastamento do governador e do vice-governador do País por
qualquer tempo. Princípio da simetria. Princípio da separação
dos Poderes. Confirmação da medida cautelar. Procedência.

1. A Carta da República, em seus arts. 49, inciso III, e 83,
dispôs ser da competência do Congresso Nacional autorizar o pre-
sidente e o vice-presidente da República a se ausentarem do País
quando a ausência for por período superior a quinze dias.

2. Afronta os princípios da separação dos Poderes e da si-
metria disposição da Constituição estadual que exige prévia licença
da Assembleia Legislativa para que o governador e o vice-governador
se ausentem do País por qualquer prazo.

3. Trata-se de mecanismo do sistema de freios e contrapesos,
o qual somente se legitima nos termos já delineados pela própria Lei
Maior, sendo vedado aos estados-membros criar novas ingerências de
um Poder na órbita de outro que não derivem explícita ou impli-
citamente de regra ou princípio da Lei Fundamental. Precedentes.

4. Ação direta julgada procedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

EMENDA CONSTITUCIONAL No- 81

Dá nova redação ao art. 243 da Consti-
tuição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 243 da Constituição Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer
região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas
psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei
serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas
de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no
que couber, o disposto no art. 5º.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico
apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado
e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma
da lei." (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, em 5 de junho de 2014

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado HENRIQUE EDUARDO
A LV E S

Presidente

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente

Deputado ARLINDO CHINAGLIA
1o- Vi c e - P r e s i d e n t e

Senador JORGE VIANA
1o- Vi c e - P r e s i d e n t e

Deputado FÁBIO FARIA
2o- Vi c e - P r e s i d e n t e

Senador ROMERO JUCÁ
2o- Vi c e - P r e s i d e n t e

Deputado MARCIO BITTAR
1o- Secretário

Senador FLEXA RIBEIRO
1o- Secretário

Deputado SIMÃO SESSIM
2o- Secretário

Senadora ANGELA PORTELA
2a- Secretária

Deputado MAURÍCIO QUINTELLA
LESSA

3o- Secretário

Senador CIRO NOGUEIRA
3o- Secretário

Deputado ANTONIO CARLOS
BIFFI

4o- Secretário

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO
4o- Secretário
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MEDIDA PROVISÓRIA No- 649, DE 5 DE JUNHO DE 2014

Altera a Lei nº 12.741, de 8 de dezembro
de 2012, que dispõe sobre as medidas de
esclarecimento ao consumidor quanto à car-
ga tributária incidente sobre mercadorias e
serviços.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.741, de 8 de dezembro de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:
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.
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